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RESUMO
O trabalho apresenta uma arquitetura de dados socioambientais para diagnóstico das orga-
nizações em termos de sustentabilidade econômica. É proposto um modelo de base de
dados de indicadores socioambientais, fundamentado em pesquisa empírica, desenvolvida
pelo método grounded theory. A ênfase da grounded theory é o aprendizado a partir dos
dados (interativa e indutiva), e não a partir de uma visão teórica existente (dedutiva). Tais
indicadores, além de refletir o estágio de sustentabilidade em que se encontra a empresa
analisada, subsidiariam o mapeamento socioambiental dos diferentes segmentos econô-
micos do universo empresarial brasileiro. A arquitetura, estruturada com o suporte de recur-
sos das tecnologias da informação possibilitaria o planejamento de decisões inerentes à
gestão socioambiental de sua cadeia produtiva.
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ABSTRACT
It presents an architecture of data for diagnosis of social and environmental of organizations
in terms of economic sustainability. It proposed a model of the database of indicators of
social differentiation of costs, based on empirical research, developed the method grounded
theory. The emphasis of grounded theory is that learning from the data (interactive and
inductive), and not from a theoretical vision existing (deductive). Such indicators, and reflect
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the stage of sustainability where the company tested, signalizing the mapping of different
socio economic segments of the Brazilian business universe. The architecture, structured
with the support of information technology resources would allow the planning decisions
inherent in the management of social costs of their production chain.
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Sustainability. Architecture of data sustainability. Social and environmental indicator.
Organizational diagnostic. Accountability.
INTRODUÇÃO
A responsabilidade socioambiental corporati-
va, na trilha de desastres socioambientais envol-
vendo organizações globalizadas, ganha importân-
cia como instrumento de gestão da controladoria
para evitar riscos econômicos. Os clientes, neste
novo cenário empresarial, têm expectativas de in-
teragir com organizações que sejam éticas, tenham
boa imagem institucional no mercado, e atuem
de forma ecologicamente responsável. Neste am-
biente, emerge a questão da sustentabilidade, que
enfatiza o compromisso dos gestores junto aos
stakeholders, como instrumento de gestão para a
otimização econômica da organização.
Neste contexto, foram analisados os fatores de
influência da sustentabilidade nas empresas bra-
sileiras e as possibilidades do uso de indicadores
de diferenciação de custos socioambientais, pro-
posta do presente trabalho. Foram abordadas as
atividades econômicas exercidas pelas organiza-
ções, em seus diferentes ramos de negócios, rela-
cionando-as com suas características de sustenta-
bilidade. Como decorrência desta análise, estabe-
leceu-se uma metodologia para o diagnóstico so-
cioambiental, com enfoque diferenciado para cada
tipo de organização do cenário empresarial brasi-
leiro. Este diagnóstico permitiu estruturar um indi-
cador de desenvolvimento socioambiental (IDS)
que levasse em conta as peculiaridades existen-
tes nas empresas em função do seu setor econô-
mico de atuação. Com isso, ele pode se constituir
em uma referência para análise dos custos soci-
oambientais, que seriam singulares aos efeitos da
sustentabilidade, intrínsecos a cada setor econô-
mico.
O princípio que serviu de base para a compo-
sição do IDS foi fundamentado na avaliação do
desenvolvimento na empresa, não do ponto de
vista do crescimento econômico, mas pelo pris-
ma de outras dimensões capazes, de interpretar a
sustentabilidade de suas ações empresariais. Es-
tas dimensões, em sintonia com o potencial cres-
cimento profissional dos colaboradores da empre-
sa, na medida em que convivem com saudáveis
práticas de qualidade de vida, constituíram o em-
basamento filosófico deste trabalho: cidadania
corporativa; transparência; governança corporati-
va; e capital humano. O IDS, portanto, objetivou o
desenvolvimento de uma métrica que espelhasse
o estágio evolutivo da organização em termos so-
cioambientais, em seu contexto interno e externo.
As razões que justificariam seu uso como ins-
trumento de gestão pelas empresas não são ape-
nas decorrentes de aderência à legislação vigente,
mas, principalmente, em função da possibilidade
de direcionar as decisões de gestão de custos e
da controladoria de forma convergente com os
objetivos da sustentabilidade empresarial.
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Problemas como poluição, falta de segurança,
corrupção, má gestão dos recursos públicos, au-
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sência de ética, e tantos outros, perpassam toda a
história da humanidade desde o surgimento dos
primeiros agrupamentos urbanos, ainda na Anti-
guidade. Para Henderson (2001), tal perspectiva
tem se acentuado no mundo contemporâneo,
como decorrência das mutações ocorridas na es-
cala de valores e crenças do ser humano, delinea-
da pela Revolução Industrial. Essas mutações evo-
luíram para os tempos atuais como responsabili-
dade social. Esta é entendida como a forma de
gestão que se define pela relação ética e transpa-
rente da empresa com os públicos com os quais
ela interage e pelo estabelecimento de metas
empresariais compatíveis com o desenvolvimen-
to sustentável, preservando recursos ambientais e
culturais para as gerações futuras (INSTITUTO
ETHOS, 2008).
O envolvimento empresarial em ações sociais
na comunidade começou na forma de ações vo-
luntárias das empresas, focando problemas soci-
ais (BRONN; VRIONI, 2001).
Uma das principais características presentes
nesse cenário é a mudança no conceito “daquilo
que é importante, daquilo que tem valor, das metas
a serem atingidas e dos meios de medir (indica-
dores) o progresso coletivo em direção a essas
metas” (HENDERSON, 2001). Estes instrumen-
tos de mensuração irão desempenhar diferentes
papéis sob vários aspectos, pois orientam o campo
econômico e social, sendo indispensáveis aos pes-
quisadores e empresários, além de contribuir para
que o cidadão possa ter diferentes visões do que
está ocorrendo na sociedade (BESSERMAN, 2003).
Para a Organization for Economic Co-operati-
on and Development (OECD) (2008), um indica-
dor deve ser entendido como um parâmetro, ou
valor derivado de parâmetro, que aponta e forne-
ce informações sobre o estado de um fenômeno
com uma extensão significativa. Evans e Wurster
(2000) prescreveram a importância estratégica da
informação, que deixou de ser apenas uma ferra-
menta de controle para os gestores, e tomou po-
sição de um recurso básico que justifica sua utili-
zação como base para a formulação de indicado-
res, principalmente para suporte ao processo de-
cisório (LAUDON; LAUDON, 2000; RAYPORT; JA-
WORSKI, 2001).
O Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD, 2008) publicou o Índice
de Desenvolvimento Humano (IDH) com o pro-
pósito de desafiar as estreitas definições econô-
micas de progresso, que compõem o Produto In-
terno Bruto (PIB). O IDH incorpora, além dos indi-
cadores econômicos, os sociais, as estatísticas so-
bre os índices de alfabetização, a média da expec-
tativa de vida e o poder de compra. O IDH tornou-
se, pois, o mais importante instrumento de medi-
da e de comparação da condição de vida não só
de países, mas também de espaços menores
como estados e municípios (BESSERMAN, 2003).
A Comissão de Desenvolvimento Sustentável da
ONU publicou, em 1996, o documento Indicado-
res de Desenvolvimento Sustentável – estrutura e
metodologia, apresentando um conjunto de indi-
cadores econômicos, sociais e ambientais (IBGE,
2008).
Neste cenário, se insere a ISO14000, para
meio ambiente e, mais recentemente, a
ISO16000, AA1000 e SA8000 (TACHIZAWA; AN-
DRADE, 2008), como certificações sociais com o
objetivo de atestar que a organização, além de ter
procedimentos internos corretos, participa de ações
não lucrativas. A OCDE recomenda que as organi-
zações, públicas e privadas, adotem princípios fo-
cados na transparência de suas ações. O balanço
social se insere neste cenário de transparência e
disseminação de informações junto aos seus dife-
rentes públicos (RAYNARD; FORSTARTER, 2002).
O Instituto Ethos de Responsabilidade Social
(ETHOS, 2008) sugere um padrão de balanço
social, que explicita os impactos da atividade da
empresa na sociedade e evidencia o relaciona-
mento com os seus diferentes públicos. O mode-
lo Ethos considera, ainda, a apresentação do rela-
tório sugerido pelo Instituto Brasileiro de Análises
Sociais e Econômicas (IBASE, 2008), e constitui
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uma alternativa de evidenciação das atividades
empresariais através de balanço social. A Bolsa de
Valores de São Paulo (BOVESPA, 2008), face ao
crescente interesse dos investidores em migrar
para os portfólios verdes, e em resposta à deman-
da de bancos, fundos de pensão e gestores de
recursos, organizou um índice de responsabilida-
de social e sustentabilidade, o índice de sustenta-
bilidade empresarial (ISE), baseado no Dow Jo-
nes Sustainability Indexes da Bolsa de Nova York
(DJSI). Este indicador global de sustentabilidade
monitora o desempenho financeiro das compa-
nhias de capital aberto. O DJ-SI, na sua composi-
ção, pondera a importância da integração dos fa-
tores econômicos, ambientais e sociais na estra-
tégia da empresa e avalia aspectos como inova-
ção tecnológica, governança corporativa, interes-
se dos investidores, expectativas dos públicos de
interesse, liderança e capacidade de resposta às
mudanças sociais.
Nesse sentido, torna-se fundamental aprimo-
rar o processo de armazenamento e recuperação
de informações, razão pela qual Draper e Dunlop
(2008) procuraram desenvolver métodos de iden-
tificar e acessar informações relevantes segundo
a percepção dos usuários de nível estratégico nas
empresas. Fica evidente a necessidade de estu-
dos para uma consideração mais abrangente dos
requisitos do processo de busca de informações
empresariais relevantes, nos contornos do conceito
de inteligência dos negócios. O entendimento das
necessidades de informação de uma organização,
neste cenário, é um tema dominante nas discus-
sões. Vindo ao encontro disso, emerge o conceito
de gerenciamento de desempenho corporativo, o
corporate performance management (CPM), cuja
questão-chave não é só medir, mas projetar um
processo que contemple decidir quais necessida-
des podem ser medidas, como e quando (HEN-
DERSON, 2001).
Motivado pela existência de uma lacuna entre
o que os gestores necessitam em termos de sus-
tentabilidade e o que ocorre no dia-a-dia das opera-
ções empresariais, foi desenvolvido o presente tra-
balho.
METODOLOGIA DA PESQUISA
Os dados de pesquisa empírica, desenvolvida
ao longo do primeiro semestre de 2008, e obti-
dos segundo uma perspectiva indutiva, foram base
do presente estudo. Nesta pesquisa, foi utilizado
o método grounded theory (GLASER; STRAUSS,
1967) que é uma modalidade de pesquisa que
busca gerar novas teorias através de conceitos,
categorias e propriedades. A ênfase da grounded
theory é o aprendizado a partir dos dados (intera-
tiva e indutiva), e não a partir de uma visão teórica
existente (dedutiva). A maior diferença entre groun-
ded theory e outros métodos de pesquisa é seu
foco específico no desenvolvimento da teoria, atra-
vés de uma contínua interdependência entre a
coleta de dados e a análise.
É um método que provê uma estrutura meto-
dológica frequentemente ausente em outras abor-
dagens, tanto qualitativas como quantitativas, sem
sacrificar a flexibilidade ou o rigor. A grounded the-
ory foi desenvolvida no âmbito da pesquisa em
ciências sociais, enfatizando a descoberta indutiva
de teorias a partir dos dados analisados sistemati-
camente. Outros autores desenvolveram e deba-
teram o método (GLASER, 1998; GLASER; HOL-
TON, 2004; STRAUSS; CORBIN, 1994; STRAUSS;
CORBIN, 1997) reafirmando que: (a) a proposta
principal do método é a construção de teoria, e
não somente a codificação e análise de dados;
(b) regra geral, o pesquisador não deve definir
um quadro conceitual que antecede ao início da
pesquisa, como premissa, para garantir que os
conceitos possam emergir sem vieses conceituais
pré-definidos; (c) a análise e a conceituação são
obtidas através do processo de coleta de dados e
comparação constante, no qual cada segmento
de dados é comparado com construtos existen-
tes, visando enriquecer uma categoria existente,
formar uma nova ou estabelecer novos pontos de
relação entre categorias.
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FIGURA 1- Roteiro da pesquisa
Fonte: concepção do autor
O universo desta pesquisa foi o conjunto das
maiores organizações do ramo industrial, comer-
cial e de prestação de serviços que atuam na eco-
nomia nacional (REVISTA EXAME, 2008).
A pesquisa, conforme evidenciada na FIG. 1,
foi desenvolvida ao longo do segundo semestre
de 2008, com a coleta de dados, através de ques-
tionários eletrônicos, encaminhados diretamente
aos executivos das 1.000 maiores empresas brasi-
leiras, critério da publicação Melhores e Maiores (RE-
VISTA EXAME, 2008) e das 150 melhores empre-
sas em cidadania corporativa (REVISTA EXAME,
2008). Complementando as respostas dos questio-
nários preenchidos, foram obtidas informações dis-
ponibilizadas diretamente nos sites corporativos das
mesmas empresas da amostra pesquisada.
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Foram consideradas respostas de 458 empre-
sas, do total das organizações pesquisadas. Ba-
lanços sociais e relatórios de sustentabilidade fo-
ram acessados, via Internet, junto às empresas da
amostra, para fins de análise adicional. Foram con-
sideradas, também, informações específicas obti-
das de sites do Instituto Ethos, Ibase, Bovespa,
IBGC, Revista Exame, Época e publicações especi-
alizadas em negócios.
ANÁLISE DOS RESULTADOS
Para a concepção da arquitetura de dados so-
cioambientais, procurou-se analisar as respostas
das 458 empresas que responderam a pesquisa
(42% de respostas em relação ao total das 1.150
empresas pré-selecionadas), o que permitiu esta-
belecer uma compreensão da sustentabilidade das
organizações da economia nacional. Pela aplica-
ção do questionário eletrônico e acesso aos sites
das empresas, obtiveram-se dados relativos aos
setores de atuação, constatando-se uma predo-
minância das empresas industriais. Pelos dados
primários coletados, ficou evidenciado que 65,7%
do total das empresas da amostra que responde-
ram ao questionário são indústrias, seguido das
empresas de serviços com 21,6% e, complemen-
tarmente, 12,7% de empresas comerciais.
Para entender metodologicamente a propos-
ta de classificação das organizações em termos
de sustentabilidade, considerou-se, inicialmente,
uma classificação simples (organizações industri-
ais, comerciais e de serviços), para posteriormen-
te adotar uma tipologia mais completa de organi-
zações que são interligadas entre si no ambiente
empresarial brasileiro. Como empresas do setor
industrial, enquadraram-se as organizações relaci-
onadas a atividades vinculadas à siderurgia, ao ci-
mento, ao papel e celulose, ao segmento metal-
mecânico, à metalurgia, ao segmento automoti-
vo, e a assemelhadas (bens duráveis e de consu-
mo). São aquelas empresas que transformam in-
sumos produtivos (matérias primas em geral) em
produtos acabados. Já as empresas prestadoras
de serviços foram enquadradas como tal, aquelas
prestadoras de serviços financeiros (bancos, finan-
ceiras e corretoras valores e seguros), engenharia,
publicidade e propaganda, hospitais, hotelaria e
afins. Como empresas comerciais foram conside-
radas aquelas dedicadas ao ramo atacadista e vare-
jista (lojas comerciais, distribuidoras e correlatas).
Outra indagação inserida na pesquisa foi em
relação ao foco de atuação da empresa em ter-
mos de sustentabilidade, cuja incidência de res-
postas é evidenciada na TAB. 1.
TABELA 1
Ações socioambientais aferidas na pesquisa
Fonte: Elaborado pelo autor
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Pelas respostas, evidenciou-se uma prepon-
derância de ações de proteção ambiental nas
empresas industriais (75,8%). Nas demais em-
presas, serviços (11,9%) e comerciais (43,1%),
notou-se menor ênfase com relação ao meio
ambiente. Outras ações sociais e comunitárias (vo-
luntariado, cultura, segurança, inclusão social, por-
tadores de necessidades especiais, criança e ado-
lescente, pessoas da terceira idade e proteção de
animais) distribuíram-se, com ligeiro destaque aos
setores comerciais e de serviços. As características
socioambientais aferidas na pesquisa evidencia-
ram impactos de sustentabilidade diferenciados
para cada tipo de empresa (vide QUADRO 1). Os
resultados da análise destes fatores de influência
pesquisados permitiram a identificação de carac-
terísticas socioambientais intrínsecas a cada tipo
de organização.
QUADRO 1
Características socioambientais aferidas na pesquisa
Fonte: Elaborado pelo autor
Tais tipos de organizações, do universo em-
presarial brasileiro, são inicialmente classificadas
de forma simples, de acordo com a afinidade dos
fatores pesquisados. Esses fatores (passivo socio-
ambiental), posteriormente, foram ampliados, vi-
abilizando, dessa maneira, atingir o agrupamento
de 10 tipos de organizações (FIG. 3), conforme
proposto neste trabalho. Na FIG. 2, a seguir, pode-
se verificar os efeitos socioambientais diferencia-
dos nas empresas dos três setores da economia.
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FIGURA 2 - Efeitos socioambientais e os setores econômicos
Fonte: elaborado pelo autor.
De acordo com a FIG. 2, nota-se que a linha
horizontal representa o tipo de empresa e, na li-
nha vertical, o grau de efeito socioambiental, po-
tencialmente causado pela empresa. Analisando
os diferentes tipos de organizações, tem-se que
as empresas prestadoras de serviços apresentam
efeitos socioambientais quase nulos, resumindo
suas estratégias socioambientais às práticas de
marketing institucional em termos de divulgação
de balanços sociais e projetos sociais implemen-
tados nas áreas de: educação; cultura; voluntaria-
do; e ações correlatas. No outro extremo, há as
empresas industriais causadoras, em potencial, de
maiores impactos socioambientais, tais como
aquelas vinculadas a siderurgia, cimento, papel e
celulose, energia e similares. Fazendo uma análi-
se, agora detalhada, dos fatores socioambientais
pesquisados nas empresas da amostra (vide QUA-
DRO 1), puderam ser identificadas características
de sustentabilidade diferenciadas, em função do
tipo de organização, conforme pode ser observa-
do na FIG. 3.
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FIGURA 3 - Diferenciação das organizações em face de suas características
socioambientais
Fonte: elaborado pelo autor.
Nesta FIG. 3, são apresentadas as característi-
cas e grau de atuação socioambiental percebidos
nos setores econômicos, com relação aos fatores
pesquisados. Tem-se um eixo de coordenadas
onde a linha horizontal representa o tipo de em-
presa e na coluna tem-se o grau de impacto na
comunidade e, portanto, exigências diferenciadas
em termos de responsabilidade socioambiental,
normalmente praticadas pela empresa.
Analisando os diferentes tipos de empresas,
conforme modelo proposto, deduz-se que os ban-
cos apresentam impactos ambientais quase que
nulos, resumindo suas estratégias ambientais e
sociais, praticamente, à divulgação de balanços
sociais e projetos sociais comunitários. Ao lado dos
bancos, têm-se outras organizações como as ins-
tituições de ensino, empresas de serviços especi-
alizados que, além de enfatizarem essencialmen-
te as estratégias sociais adotam, ainda, estratégias
de tecnologias da informação que demandam efei-
tos favoráveis ao processo de gestão socioambi-
ental, mesmo nestas organizações de baixíssimo
impacto ambiental. No outro extremo, têm-se as
empresas da indústria altamente concentrada, pro-
vocadoras de fortíssimos impactos ambientais, tais
como: siderúrgicas, cimento, papel e celulose, hi-
drelétricas e afins.
Entre estes dois extremos, têm-se os outros
tipos de empresas (empresas comerciais, empre-
sas produtoras de bens de consumo duráveis, e
outros tipos) que, normalmente, podem adotar
estratégias socioambientais compatíveis com o
grau de impactos ambientais causados pelos seus
processos e estratégias sociais, coerentes em fun-
ção com o grau de expectativa da comunidade na
qual está inserida. Os efeitos socioambientais nas
empresas puderam ser graduados em 10 tipos,
de acordo com suas atividades econômicas e,
portanto, em função do setor econômico a que
pertencem. Desde empresas de baixo impacto
socioambiental, como decorrência natural de suas
atividades econômicas, que assumem comporta-
mento ético também compatível com esta ínfima
exigência, em termos de responsabilidade social,
até empresas do setor altamente concentrado.
Estas adotam processo de avaliação de impactos
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dos produtos, processos e instalações, que preci-
sa ser sistematizado, buscando se antecipar às
demandas e questões públicas. Esta última cate-
goria de empresas, normalmente, necessita de
certificação internacional do tipo selo verde e/ou
equivalentes instituídos pela SA8000, AA1000,
ISO14000 e congêneres. Os 10 tipos de organi-
zações, classificadas segundo seus efeitos socio-
ambientais (Passivo) pertinentes, são propostos e
descritos a seguir.
Organizações sociais (tipo A): a organização
assume responsabilidades perante a sociedade e
toma ações em relação ao exercício da cidadania
coerente às suas atividades econômicas. A pro-
moção do comportamento ético também é com-
patível com seu ramo de negócios de baixo im-
pacto ambiental e ínfima exigência em termos de
responsabilidade social. É o caso de cooperativas
e associações; organizações sociais; e atividades
correlatas.
Empresas de serviços (tipo B): A organiza-
ção reconhece os impactos causados por seus
produtos, processos e instalações, apresentando
algumas ações isoladas no sentido de minimizá-
los. Enfatiza a promoção do comportamento éti-
co. Posicionamento, normalmente, exigido para
empresas de prestação de serviços especializados;
firmas de engenharia; e organizações afins.
Empresas comerciais (tipo C): A organiza-
ção adota práticas socioambientais para atenuar
os potenciais impactos dos produtos comerciali-
zados, processos e instalações. Tende a exercer
certa liderança em questões de interesse da co-
munidade. Existe envolvimento das pessoas em
esforços de desenvolvimento social. Médias e gran-
des organizações do setor de comércio varejistas
e atacadistas e afins.
Instituições financeiras (tipo D): A organiza-
ção adota práticas socioambientais para atenuar
os impactos de seus serviços, processos e instala-
ções. A organização promove o comportamento
ético. Empresas prestadoras de serviços financei-
ros; bancos; seguradoras; e empresas de serviços
em geral.
Hospitais e Hotelaria (tipo E): A organização
adota práticas socioambientais para atenuar os
impactos de seus serviços, processos e instalações.
A organização lidera questões de interesse da co-
munidade e do setor. O estímulo à participação
das pessoas em esforços de desenvolvimento
social é sistemático. Existem formas implementa-
das de avaliação e melhoria da atuação da organi-
zação no exercício da cidadania e no tratamento
de suas responsabilidades públicas. Posicionamen-
to, normalmente, exigido para hotéis, hospitais e
organizações prestadoras de serviços de lazer e
entretenimento.
Empresas de médio efeito socioambiental
(tipo F): A organização adota práticas socioambi-
entais para atenuar os médios impactos de seus
produtos, processos e instalações. Busca anteci-
par as questões públicas. A empresa publica ba-
lanços sociais e cumpre padrões anteriormente
estruturados nos estágios anteriores. Posiciona-
mento, normalmente, exigido para empresas de
materiais de construção; do setor automotivo; con-
fecções e têxteis; e higiene e cosméticos.
Indústria de bens de consumo não-duráveis
(tipo G): O processo de avaliação dos impactos
dos produtos, processos e instalações precisa ser
sistematizado, buscando antecipar as questões
públicas. A empresa necessita, normalmente, de
certificação internacional do tipo selo verde e/ou
equivalentes instituídos pela SA8000, AA1000 e
equivalentes. É o caso das empresas pertencen-
tes a setores econômicos como: alimentos; agro-
negócios; e atividades correlatas de alto impacto
socioambiental.
Indústria de bens de consumo duráveis (tipo
H): O processo de avaliação dos impactos dos
produtos, processos e instalações precisa ser sis-
tematizado, buscando antecipar as questões pú-
blicas. Adota, normalmente, certificação internaci-
onal do tipo selo verde e/ou equivalentes institu-
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ídos pela SA8000, AA1000 e equivalentes. É o
caso das empresas pertencentes a setores econô-
micos como: construção pesada; plásticos e bor-
racha; eletroeletrônicos; metalurgia e atividades cor-
relatas de significativo impacto socioambiental.
Indústrias de alto efeito socioambiental (tipo
I): O processo de avaliação dos impactos dos pro-
dutos, processos e instalações precisa ser siste-
matizado, buscando antecipar as questões públi-
cas. A empresa necessita de certificação internaci-
onal do tipo selo verde e/ou equivalentes institu-
ídos pela SA8000, AA1000 e equivalentes. Deve
adotar princípios de governança corporativa e cum-
pre padrões cumulativamente estruturados nos
tipos anteriores. Neste nível, alcançado pelas or-
ganizações deste tipo, deve ser considerada como
uma exigência a ser “cobrada” das grandes orga-
nizações, cujas características socioambientais exi-
gem tal posicionamento. É o caso das empresas
pertencentes a setores econômicos como: papel
e celulose; tabaco; farmacêutico; bebidas; quími-
ca leve; e atividades correlatas de alto impacto
socioambiental. São empresas de capital altamente
concentrado e de grande porte, com ações em
bolsa de valores.
Indústrias de altíssimo efeito socioambien-
tal (tipo J): O processo de avaliação dos impac-
tos dos produtos, processos e instalações precisa
ser sistematizado, buscando antecipar as questões
públicas. A empresa necessita de certificação in-
ternacional do tipo selo verde e/ou equivalentes
instituídos pela SA8000, AA1000 e congêneres.
Deve adotar princípios de governança corporativa
e cumpre padrões cumulativamente estruturados
nos tipos de organização anteriormente descritos.
É o caso das empresas pertencentes a setores
econômicos como: petroquímica; química pesa-
da; mineração; hidrelétricas; termoelétricas e usi-
nas nucleares; cimento; fabricantes de munições;
armamento militar; fabricantes de agrotóxicos; pro-
dutoras de sementes transgênicas e atividades
correlatas de altíssimo impacto socioambiental. São
empresas de capital altamente concentrado e de
grande porte, com ações em bolsa.
A caracterização de cada tipo pode ser útil para
sinalizar suas respectivas ações gerenciais corres-
pondentes, na forma de estratégias de sustenta-
bilidade econômica. Esta tipologia permitiria, ain-
da, estruturar uma base de dados de forma a agru-
par, em um mesmo locus virtual, informações de
referência acerca da sustentabilidade empresarial
e, principalmente, de dados de custos socioambi-
entais.
BASE DE DADOS DE INDICADORES DE CUS-
TOS SOCIOAMBIENTAIS
Mapeamento socioambiental
Ficou evidente, pelos resultados da pesquisa,
que uma empresa, qualquer que seja seu estilo
de gestão, possui “efeitos” socioambientais, que
são diferenciados em decorrência natural do se-
tor econômico no qual está inserida. Estes efeitos,
de acordo com o diagnóstico de sustentabilidade
proposto neste trabalho (QUADRO 2), podem ser
representados na forma de passivo socioambien-
tal. Para fazer frente a estes efeitos, a empresa
necessita implementar ações correspondentes
como contrapartida, na forma de deveres e obri-
gações (ativo socioambiental).
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QUADRO 2
Ativo e Passivo Socioambiental
Fonte: concepção do autor
Ou seja, o ativo (custos socioambientais) se-
ria o quanto de ações socioambientais seria ne-
cessário adotar, por iniciativa da direção da em-
presa, para preservar os processos produtivos de
forma sustentável. É o quanto de insumos produ-
tivos e de providências gerenciais é necessário para
continuar a produzir bens e serviços que conso-
mem e absorvem recursos produtivos na forma
de matérias-primas. A analogia, simplificada, que
se pode fazer, é com uma pessoa de classe mé-
dia, que possui carro para trabalhar. Esta pessoa,
com seu carro, consome gasolina que emite gás
carbônico, equivalente a uma árvore que teria que
plantar, mensalmente, para compensar tal efeito
ambiental nocivo. Neste raciocínio simplista, como
há uma equivalência entre os efeitos socioambi-
entais provocados pelo consumo mensal de ga-
solina (custos socioambientais pela metodologia
ora proposta) com a “compensação” na forma da
árvore plantada, o confronto entre “passivo socio-
ambiental” e “ativo socioambiental” seria zero. Ou
seja, não há saldo favorável nem desfavorável do
desempenho individual desta pessoa no contexto
de sua vida privada. Caso esta pessoa adotasse
outras providências compensatórias como, além
de plantar uma árvore por mês, por exemplo, ins-
talasse um equipamento de gás veicular e ado-
tasse transporte solidário, ela, certamente, teria um
saldo socioambiental positivo a seu favor. O ativo
(custos socioambientais), teoricamente, seria maior
que o passivo (efeitos socioambientais) provoca-
do pela emissão de gás carbônico, agora reduzido
pelo consumo alternativo de gás veicular ao invés
da gasolina.
Fazendo uma analogia com o cenário empre-
sarial, seria como se contentar com o levantamento
de emissão e das projeções de neutralização de
carbono, via plantação de mudas de árvores. Para
calcular o impacto total do mundo dos negócios,
devem ser somados os efeitos socioambientais
de todo universo empresarial. Quanto maior for o
mundo empresarial, menor será a quantidade de
ativo socioambiental disponível por empresa.
Como o consumo de insumos produtivos por par-
te das empresas estaria ocorrendo numa veloci-
dade maior que a capacidade de reposição, isso
significa que a continuidade das organizações está
sob risco econômico de sobrevivência a longo pra-
zo. Este diagnóstico socioambiental, coerentemen-
te com os fatores de análise da sustentabilidade
pesquisados (QUADRO 1), pode ser representa-
do na forma de um balanço de sustentabilidade.
Arquitetura da base de dados
A base de dados de sustentabilidade empre-
sarial está centrada na formulação de um indica-
dor de desenvolvimento socioambiental (IDS) que,
de acordo com a proposta deste trabalho, refleti-
ria o estágio em que se encontra a empresa em
termos de sustentabilidade.
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FIGURA 4 - Modelo conceitual de diagnóstico socioambiental
Fonte: concepção do autor
A proposta de modelagem sistêmica desta ar-
quitetura pode ser sintetizada na FIG. 4, conforme
evidenciada a seguir.
A modelagem lógica da base de dados (vide
FIG. 5), conceitualmente, foi estruturada em qua-
tro níveis de análise para se chegar aos valores
dos indicadores de desenvolvimento socioambi-
ental (IDS) e correspondente balanço de susten-
tabilidade.
FIGURA 5 - Modelagem da base de dados socioambientais
Fonte: concepção do autor
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No primeiro nível, é feito o diagnóstico socio-
ambiental (critérios de diferenciação conforme
enunciados na FIG. 3) onde são analisadas as di-
mensões de sustentabilidade, transparência, go-
vernança corporativa, e capital humano. Em um
segundo nível, é estruturada a base de dados de
IDS (FIG. 6) das empresas do universo empresari-
al brasileiro, classificadas por setor econômico, de
forma apriorística (com padrões de IDS variando
em intervalos pré-estabelecidos), a partir dos fa-
tores analisados do passivo ambiental. A métrica,
singular a cada empresa analisada, apurada a pos-
teriori, a partir do cumprimento dos quesitos esta-
belecidos como ativo ambiental, pode variar nos
intervalos do IDS de cada setor econômico. Em-
presas do tipo A, por exemplo, tiveram os valores
de IDS variando de 0 a 1; as do tipo 2 com valo-
res no intervalo entre 1,1 a 2,0 e assim sucessi-
vamente até as empresas do tipo J , com valores
variando de 9,1 a 10.
FIGURA 6 - Base de Dados com métricas de IDS
Fonte: concepção do autor
Como alternativa de custeio, poder-se-ia, sim-
plesmente, efetuar o somatório em termos abso-
lutos dos elementos que compõem o ativo socio-
ambiental, apurando os custos de sustentabilida-
de. Porém, nesta proposta, optou-se pela sinaliza-
ção desses custos como referencial de atuação
da gestão da controladoria da empresa, na forma
de IDS. Ou seja, o IDS, na forma proposta neste
modelo, é um indicador derivado do desempe-
nho socioambiental esperado na média das em-
presas que compõem cada um dos segmentos
econômicos analisados. Isto permitiria o estabele-
cimento de uma escala para posicionar as empre-
sas em face de seus diferentes estágios de sus-
tentabilidade. No terceiro nível , são concebidos os
recursos computacionais para geração do balanço
socioambiental e, principalmente, de parâmetros de
recuperação das informações de sustentabilidade.
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FIGURA 7 - Representação da estrutura de programas do software SIMASE
Fonte: concepção do autor
E, no quarto nível, é criado o software de inter-
face com o usuário, para permitir buscas, consul-
tas e acesso on-line aos dados armazenados pelo
sistema (balanço socioambiental, indicadores e
demais informações de sustentabilidade). Em ter-
mos de programação e desenvolvimento de sof-
tware, a modelagem da base de dados poderia
ser explicitada conforme ilustração da FIG. 7. Es-
ses recursos podem ser sistematizados em um
Sistema Informatizado de Monitoramento Ambi-
ental e de Sustentabilidade Empresarial (SIMASE).
A emissão desse balanço ocorre nesse quarto ní-
vel, observando enfoques diferenciados de sus-
tentabilidade para diferentes organizações que, em
razão de seu ramo de negócios, sofrem efeitos
socioambientais distintos (QUADRO 3).
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QUADRO 3
Estrutura do Balanço Socioambiental
Fonte: concepção do autor
O balanço socioambiental, composto do ativo
e passivo, pode ser estruturado na forma de pla-
nilha considerando um diagrama de dupla entra-
da (modelo em “T”). Evidencia, de um lado, os
efeitos socioambientais gerados pela organização
(fatores de análise do QUADRO 1 são quantifica-
dos, a priori, como passivo), e de outro, as deci-
sões de sustentabilidade da sua Administração,
com os correspondentes ônus econômico (cus-
tos socioambientais apurados, a posteriori, como
ativo)), para fazer frente às exigências socioambi-
entais decorrentes das características de sua ca-
deia produtiva. Dessa maneira poder-se-ia apurar
os custos socioambientais de uma determinada
organização, bem como o comportamento de or-
ganizações pertencentes a um mesmo setor eco-
nômico.
Nesse quarto nível, seria gerada analiticamen-
te, ainda, tela de consulta, por empresa, confor-
me exemplificada graficamente na FIG. 9, para uma
empresa hipotética “Alpha S/A”. Nela, são eviden-
ciadas informações que caracterizam a empresa
(nome da empresa, setor econômico e IDS) e
aquelas inerentes ao cumprimento dos quesitos
inerente aos custos socioambientais (Ativo).
Estes mesmos quesitos de custos de susten-
tabilidade, de forma alternativa, poderiam ser apu-
rados em termos absolutos, como elementos de
custeio do ativo socioambiental. A depender do
setor econômico a que pertence a empresa, pode-
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se alterar os quesitos de custos, uma vez que eles
variam em função das características da cadeia pro-
dutiva. Uma empresa de serviços especializados,
por exemplo, não precisaria de sistema de nor-
matização do tipo ABNT/ISO14000, ou mesmo
de boas práticas de governança corporativa, po-
dendo dar lugar a outros quesitos pertinentes a
esse tipo de empresa de prestação de serviços
(por exemplo: implementação de projetos de ci-
dadania corporativa, programas de capacitação de
fornecedores, entre outros).
Ou seja, sistêmicamente, as informações de
criação do balanço socioambiental observariam a
estrutura de dados ilustrada na FIG. 6, explicitada
a seguir. E que é, meramente, uma visão sistêmi-
ca interna, baseada na dimensão do balanço ex-
plicitada no QUADRO 3.
FIGURA 8 - Visão sistêmica do programa de criação do balanço socioambiental
Fonte: concepção do autor
Nesta visão do balanço socioambiental, evi-
denciada na FIG. 8, é exemplificada a situação de
uma empresa do tipo J (vide QUADRO 1), que é
uma organização de altíssimo efeito socioambi-
ental. O Passivo deve ser o espelho da tipologia
estabelecida no QUADRO 1, enquanto o Ativo re-
presenta o quanto de ações de sustentabilidade a
empresa adota.
Neste caso, existe uma defasagem entre o que
seria exigido, normalmente, para uma empresa de
altíssimo efeito socioambiental, e o que é adota-
do de práticas compensatórias desses impactos
provenientes das peculiaridades dessa empresa.
Ou seja, a empresa, sob análise, para ter efeito
nulo (Ativo igual ao Passivo), teria que compensar
cada ônus causado pela empresa, que é o Passi-
vo, por equivalente prática do lado do Ativo.
Os elementos que compõem o Passivo, e cor-
respondente contrapartida do lado do Ativo, po-
dem ser desdobrados em subitens de análise, a
depender do tipo de empresa (como foi o caso
do tópico balanço social e cargos e salários, que,
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no exemplo da empresa do tipo J, se desmem-
braram em 2 subitens). Por exemplo, no caso de
uma instituição financeira (bancos, e afins), não
deve haver ênfase em termos de proteção ambi-
ental e, portanto, não haveria exigência em ter-
mos de ISO14000. No entanto, elemento como
a ética empresarial mereceria destaque neste tipo
de organização, podendo seu código de ética ser
desmembrado em itens como: ética em relação
aos clientes; ética em relação aos fornecedores;
ética em relação ao seu público interno; código
de ética disponibilizado na Internet e Intranet.
FIGURA 9 - Representação da Tela de Consultas Customizada por Empresa
Fonte: concepção do autor
Fazendo uma análise das informações de sus-
tentabilidade (tela de consultas da FIG. 9), e com-
parando-a com outras organizações concorrentes
do mesmo setor econômico (benchmarking), po-
dem ser estabelecidas ênfases de estratégias am-
bientais e sociais específicas para a empresa foca-
lizada. Isto permitiria criar condições para o apri-
moramento das práticas empresariais corporativas,
na medida em que as estratégias de negócios
passariam a se apoiar cada vez mais em metas de
sustentabilidade. Ou seja, dada a convergência
com os objetivos corporativos, as informações de
sustentabilidade de uma base de dados possibili-
tariam que as empresas definissem qual a melhor
estratégia para a geração de valor, explorando o
potencial de crescimento econômico, de forma
integrada com suas ações socioambientais.
CONCLUSÕES
O objetivo deste trabalho foi conceber uma
arquitetura de base de dados para subsidiar o
monitoramento e direcionamento da gestão de
custos e de controladoria nas empresas. Ela sina-
lizaria os requisitos necessários para o processo
de tomada de decisões de sustentabilidade, de
forma convergente com os objetivos estratégicos
da organização. Tal modelo sugere que sejam
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adotados enfoques distintos de gestão de custos
inerentes à sustentabilidade, para diferentes tipos
de organizações que, em razão de seu ramo de
negócios, sofrem efeitos socioambientais diferen-
ciados. Além de refletir o estágio de sustentabili-
dade em que se encontra a empresa analisada, a
arquitetura permitiria o mapeamento socioambi-
ental dos diferentes segmentos econômicos do
universo empresarial brasileiro. No contexto espe-
cífico de uma determinada organização, possibili-
taria que fossem planejadas decisões empresari-
ais, indutoras de custos socioambientais, em sua
cadeia produtiva e de ações voltadas à evidencia-
ção (disclosure) contábil. O modelo proposto par-
tiu do pressuposto de que os resultados corpora-
tivos passam a depender cada vez mais de deci-
sões de controladoria que levem em conta que:
a) não há conflito entre lucratividade e a questão
socioambiental; b) clientes e comunidade passam
a valorizar cada vez mais a proteção do meio am-
biente; c) a demanda e, portanto, o faturamento
das empresas sofre crescentes pressões e depen-
de diretamente do comportamento de consumi-
dores que enfatizarão suas preferências para pro-
dutos e organizações eticamente corretas.
Neste contexto, ganha importância uma arqui-
tetura de informações de custos socioambientais,
>
dentro dos contornos delineados neste trabalho,
a ser implementada com o suporte dos recursos
das tecnologias da informação. Outros resultados
específicos, decorrentes da implementação dessa
arquitetura, poderiam ser obtidos quanto à evi-
denciação externa, com oportunidade e clareza,
possibilitando a perfeita compreensão, por parte
dos stakeholders, da verdadeira situação em que
se encontra a organização. Ou seja, dados decor-
rentes do balanço de sustentabilidade, e mesmo
do IDS apurado, poderiam fazer parte do Relatório
da Administração, que acompanha as demonstra-
ções financeiras (DFs), e do próprio balanço social,
normalmente, divulgado pela empresa.
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